
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202006/0208

Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Activa

Nível Orgânico: Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Orgão / Serviço: Instituto Superior de Agronomia da Universidade de Lisboa 

Vínculo: CTFP por tempo indeterminado

Regime: Carreiras Gerais

Carreira: Assistente Operacional

Categoria: Assistente Operacional

Grau de Complexidade: 1

Remuneração: 645,07 euros

Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:
Exercício de funções na carreira e categoria de assistente operacional, tal como 
descrito no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, e de acordo com as 
atividades inerentes ao Jardim Botânico da Ajuda

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva

Nomeação transitória, por tempo determinável

Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado

CTFP a termo resolutivo certo

CTFP a termo resolutivo incerto

Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Despacho do Reitor da Universidade de Lisboa de 6 de maio de 2020

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: 12º ano (ensino secundário)

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Instituto Superior 
de Agronomia da 
Universidade de 
Lisboa 

1 Tapada da Ajuda 1349017 LISBOA Lisboa                  
               

Lisboa                  
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Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Formação Grande Grupo Área de Estudo Área de Educação e 
Formação

Programas/conteudos

Curso de jardinagem Agricultura Agricultura - diversos Agricultura - diversos Agricultura - diversos

Outros Requisitos: a) Experiência mínima de um ano, com desempenho das funções referidas no 
ponto 8;
b) Frequência e aprovação de curso de jardinagem e/ou experiência comprovada 
na área;
c) Experiência profissional comprovada pelo período mínimo de dois anos em 
jardins ornamentais;
d) Experiência e habilitação para o manuseamento de produtos fitossanitários;
e) Boa capacidade de comunicação;
f) Facilidade no relacionamento interpessoal;
g) Capacidade de trabalho por objetivos e espírito de equipa.

Envio de Candidaturas para: Instituto Superior de Agronomia, Núcleo de Recursos Humanos, Tapada da 
Ajuda, 1349-017 Lisboa

Contacto: nrh@isa.ulisboa.pt

Data Publicitação: 2020-06-05

Data Limite: 2020-06-23

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Aviso (Extrato) n.º 8744/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
110 de 5 de junho

Texto Publicado em Jornal Oficial: Universidade de Lisboa – Instituto Superior de Agronomia Aviso (Extrato) nº 
8744/2020, publicado no Diário da República, n.º 110 de 5 de junho 
Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira e na categoria de Assistente Operacional, do mapa 
de pessoal do Instituto Superior de Agronomia, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para o Jardim Botânico 
da Ajuda, do Instituto Superior de Agronomia. 1 - Nos termos dos n.os 2 e 4 do 
artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 
11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se público que, por 
despacho do Presidente do Instituto Superior de Agronomia, proferido em 25 de 
maio de 2020, dado nos termos do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua redação atual, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), o procedimento concursal comum para 
preenchimento de um posto de trabalho para as funções correspondentes à 
carreira e categoria de assistente operacional previstas e não ocupadas no mapa 
de pessoal do Instituto Superior de Agronomia, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, a constituir por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. 2 - Caso se verifique 
a previsão nos n.os 3 e 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 
abril, é constituída uma reserva de recrutamento interna pelo prazo máximo de 
18 (dezoito) meses contados da data de homologação da lista de ordenação 
final. 3 - Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valorização 
profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, aprovado pela 
Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer prévio à entidade gestora 
da valorização profissional - INA, que declarou a inexistência de trabalhadores 
em situação de valorização profissional para os postos de trabalho a preencher. 
4 - Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 32.º da Portaria n.º 125-A/2019, 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações

2



Texto Publicado em Jornal Oficial:

de 30 de abril, declara-se não estarem constituídas reservas de recrutamento no 
próprio organismo. 5 - Legislação aplicável - O presente procedimento rege-se 
pelas disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 
abril, Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo. 6 - Âmbito do recrutamento - O presente recrutamento foi 
precedido de despacho reitoral, de 6 de maio de 2020, de modo a possibilitar o 
recrutamento de trabalhadores com ou sem vínculo de emprego público, de 
acordo com os n.os 3 e 4 do artigo 30.º da LTFP. 7 - Local de trabalho – Jardim 
Botânico da Ajuda, sito na Calçada da Ajuda s/n, 1300-011 Lisboa. 8 - 
Caracterização do posto de trabalho - Os postos de trabalho a ocupar 
caracterizam-se pelo exercício de funções na carreira e categoria de assistente 
operacional, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da 
LTFP, e de acordo com as atividades inerentes ao Jardim Botânico da Ajuda, tais 
como: funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 
variáveis; execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico; 
responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos 
mesmos, de acordo designadamente: a) Tarefas diárias de jardinagem 
(plantações, podas, mondas e rega de plantas); b) Manutenção, tratamento e 
corte das sebes de buxo; c) Plantação e manutenção da coleção de roseiras e de 
outras plantas de época do tabuleiro inferior do Jardim Botânico da Ajuda (JBA); 
d) Manutenção da coleção botânica instalada no tabuleiro superior do JBA; e) 
Tarefas de manutenção e propagação de plantas no interior das estufas; f) 
Tarefas de propagação de plantas como estacarias e sementeiras; g) Limpeza de 
caminhos e recolha de resíduos vegetais para vazadouro; h) Elaboração do 
relatório semanal das tarefas realizadas; i) Outros trabalhos no âmbito das 
competências do JBA. 9 - Posicionamento remuneratório - 4.ª posição 
remuneratória da categoria de assistente operacional, nível 4 da tabela 
remuneratória única, à qual corresponde o montante pecuniário de (euro) 
645,07 (base remuneratória na Administração Pública). 10 - Requisitos de 
admissão: a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 
dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 
nomeadamente, deter: i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada 
pela Constituição, convenção internacional ou lei especial; ii) 18 anos de idade 
completos; iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar; iv) Robustez física e 
perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; v) Cumprimento das leis 
de vacinação obrigatória; b) Ser detentor da escolaridade obrigatória 
(considerando a data de nascimento) ou de curso que lhe seja equiparado, a que 
corresponde o grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 86.º da LTFP. c) A título excecional, no presente procedimento 
concursal é admissível em substituição do nível habilitacional, a relevância da 
formação ou experiência profissionais conforme o n.º 2 do artigo 34.º da LTFP. 
11. Constituem condições preferenciais: a) Experiência mínima de um ano, com 
desempenho das funções referidas no ponto 8; b) Frequência e aprovação de 
curso de jardinagem e/ou experiência comprovada na área; c) Experiência 
profissional comprovada pelo período mínimo de dois anos em jardins 
ornamentais; d) Experiência e habilitação para o manuseamento de produtos 
fitossanitários; e) Boa capacidade de comunicação; f) Facilidade no 
relacionamento interpessoal; g) Capacidade de trabalho por objetivos e espírito 
de equipa. 12 - Para efeitos do disposto na alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem idênticos postos de 
trabalho previstos no serviço para cuja ocupação se publicita o procedimento. 
12.1 - Tendo em conta os procedimentos em curso no âmbito do programa de 
regularização extraordinária dos vínculos precários na Administração Pública 
(PREVPAP), considera-se em situação análoga à prevista no número anterior os 
candidatos que, na sequência de parecer da CAB da respetiva área 
governamental, homologado pelos membros do Governo competentes, 
aguardem conclusão do correspondente procedimento que só a eles diga 
respeito. 13 - Formalização das candidaturas: 13.1 - Prazo de candidatura - 10 
dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
na Bolsa de emprego público (BEP). 13.2 - Forma - As candidaturas deverão ser 
submetidas em suporte papel, obrigatoriamente, mediante preenchimento do 
formulário tipo aprovado pelo Despacho (extrato) Nº 11321/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série,, n.º 89, de 08 de maio de 2009, e o envio dos 
anexos nele referidos, disponível em 
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https://www.isa.ulisboa.pt/daf/nrh/concursos/nao-docentes, podendo ser 
entregues pessoalmente no Serviço de Expediente do Instituto Superior de 
Agronomia, nos dias úteis das 10.00 às 12.00 horas e das 14.00 às 16.00 horas 
ou remetidas por correio registado e com aviso de receção, dirigidas ao 
Presidente do Instituto Superior de Agronomia, para: Instituto Superior de 
Agronomia, Núcleo de Recursos Humanos, Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa, 
até ao último dia do prazo para apresentação das candidaturas, dos seguintes 
documentos: - Curriculum vitae detalhado, datado e assinado; - Fotocópia legível 
de certificado de habilitações literárias; - Fotocópia dos documentos 
comprovativos das ações de formação frequentadas com indicação da entidade 
que as promoveu, período em que as mesmas decorreram e respetiva duração, 
caso existam. Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego 
público, para além dos elementos acima referidos, deverão, igualmente, 
apresentar: - Declaração emitida pelo serviço onde o candidato se encontra a 
exercer funções, devidamente atualizada e autenticada, onde conste, de forma 
inequívoca a modalidade de vínculo de emprego público, bem como da carreira e 
da categoria de que seja titular, da posição, nível remuneratório e remuneração 
base que detém, com descrição detalhada das funções, atividades, atribuições e 
competências inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, devendo a 
mesma ser complementada com informação referente à avaliação do 
desempenho relativa ao último período, não superior a 3 anos. - O júri, por sua 
iniciativa ou a requerimento do candidato, pode conceder um prazo suplementar 
razoável, até três dias úteis, para apresentação dos documentos exigidos quando 
seja de admitir que a sua não apresentação atempada se tenha devido a causas 
não imputáveis ao candidato. 13.3 - Nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 
20.º da Portaria n.º 125-A/2009, a não apresentação dos documentos atrás 
referidos determina a exclusão dos candidatos. 13.4 - É garantida a reserva de 
postos de trabalho para candidatos portadores de deficiência com um grau de 
incapacidade igual ou superior a 60 %, nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. 13.5 - Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com 
deficiência devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência. 13.6 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a 
qualquer candidato, no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações. 14 - Métodos 
de seleção: 14.1 - Nos termos do artigo 36.º da LTFP e do artigo 5.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, aplicam-se os métodos de seleção obrigatórios Prova de 
Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP). 14.2 - Os candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de 
candidatos em situação de valorização profissional que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, nos termos 
do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção a aplicar são a Avaliação 
Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC). 14.3 - Prova 
de conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício 
das funções descritas no n.º 8 do presente Aviso. Será valorada de 0 a 20 
valores e com expressão até às centésimas. 14.3.1 - Tipo, forma e duração da 
prova de conhecimentos: A Prova de Conhecimentos (gerais e específicos), 
realizada de forma individual, numa única fase, será de natureza teórica e sob a 
forma escrita, com consulta, com a duração máxima de 45 minutos, visando 
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais. 14.3.2 - Temas da 
prova de conhecimentos: a) Administração Pública Código do Procedimento 
Administrativo – Decreto-lei nº 4/2015, de 7 de janeiro; Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas – Lei n.º 35/2014 de 20 de junho; Código do Trabalho – 
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. b) Orgânica e funcionamento do Instituto 
Superior de Agronomia (ISA) e o Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior: - Estatutos do ISA - Despacho n.º 2968/2018 Diário da República, 2.ª 
série, N.º 58 de 22 de março de 2018; - Regulamento Orgânico dos Serviços do 
ISA, Deliberação n.º 963/2015, 2ª série, nº 103 de 28 de maio de 2015; - 
Regime jurídico das instituições de ensino superior - Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro. c) Temas específicos da atividade na área de jardins ornamentais, 
jardins botânicos (com carácter histórico) e plantas ornamentais d) Regime 
Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho. 14.3.3 - Bibliografia 
necessária: Decreto Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Despacho n.º 2968/2018, 
de 5 de março, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 22 de 
março; Deliberação n.º 963/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 103, de 28 de maio; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro; Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual; Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua 
redação atual; Lei 102/2009, de 10 de setembro, na sua redação atual. 14.4 - 
Avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas de natureza 
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psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às 
exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de 
competências definido no n.º 8 do presente Aviso. A avaliação psicológica pode 
comportar uma ou mais fases e é valorada, em cada fase intermédia, se existir, 
através das menções classificativas de Apto e Não apto e, na última fase do 
método, para os candidatos que a tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 
14.5 - Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções 
exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal serão considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
e que obrigatoriamente são os seguintes: Habilitação Académica de Base ou 
Curso equiparado, Experiência Profissional, Formação Profissional e Avaliação de 
Desempenho. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética ponderada 
das classificações dos elementos a avaliar. 14.6 - Entrevista Avaliação de 
Competências (EAC) visa avaliar, numa relação interpessoal, informações sobre 
comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função, sendo avaliada segundo 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores. 14.7 - Nos termos do artigo 6.º da Portaria n.º 125-A/2019, aplica-se o 
método de seleção facultativo Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 14.8 - 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar de forma objetiva e 
sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal. A entrevista é pública, sendo o local, data e hora 
da sua realização atempadamente afixados em local visível e público nas 
instalações da entidade empregadora pública e disponibilizada na sua página 
eletrónica. O resultado final da entrevista profissional de seleção é obtido através 
da média aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar; 14.9 - A 
classificação final (CF) dos candidatos expressa-se numa escala de 0 a 20 
valores, com valoração às centésimas em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção e 
será efetuada através de uma das seguintes fórmulas: CF = 0,40 PC + 0,30 AP 
+ 0,30 EPS Ou CF = 0,40 AC + 0,30 EAC + 0,30 EPS 14.10 - Serão excluídos do 
procedimento, nos termos do n.º 10 do artigo 9.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril, os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte. 14.11 
- Atendendo à urgência do presente procedimento concursal, a aplicação dos 
métodos de seleção poderá ser faseada nos termos do artigo 7.º da Portaria n.º 
125-A/2019, de 30 de abril, da seguinte forma: a) Aplicação, à totalidade dos 
candidatos, do primeiro método de seleção obrigatório; b) Aplicação do segundo 
método obrigatório apenas a parte dos candidatos aprovados no método 
imediatamente anterior, a convocar por conjuntos sucessivos, por ordem 
decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico-funcional, até à satisfação das necessidades; c) Dispensa de aplicação 
do segundo método ou dos métodos seguintes aos restantes candidatos, que se 
consideram excluídos, sem prejuízo do disposto na alínea d), quando os 
candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores satisfaçam as 
necessidades de recrutamento do procedimento concursal; d) Quando os 
candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores, constantes da lista de 
ordenação final, homologada, não satisfaçam as necessidades que deram origem 
à publicitação do procedimento concursal, o júri do procedimento é de novo 
chamado às suas funções e com observância do disposto na alínea b), procede à 
aplicação do método ou métodos seguintes a outro conjunto de candidatos, que 
serão notificados para o efeito; e) Após a aplicação dos métodos de seleção a 
novo com junto de candidatos, nos termos da alínea anterior, é elaborada nova 
lista de ordenação final desses candidatos, sujeita a homologação. 14.12 - Os 
candidatos aprovados no método de seleção obrigatório a convocar para a 
realização do segundo método, são notificados por uma das formas previstas no 
artigo 10.º, por remissão do n.º 2 do artigo 25.º, ambos da Portaria n.º 125-
A/2019, de 30 de abril. 14.13. A falta de comparência dos candidatos a qualquer 
dos métodos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal 14.14 - Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-
A/2019, de 30 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação do método de 
seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, incluindo a 
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respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reuniões do júri do 
procedimento, as quais são publicitadas no sítio da Internet da entidade. 15 - 
Exclusão e notificação dos candidatos - Os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas no artigo 10.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 
de abril, para realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo. 16 - A ordenação final dos candidatos admitidos 
que completem o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da 
classificação quantitativa obtida no método de seleção. 17 - Critérios de 
ordenação preferencial 17.1 - Em caso de igualdade de valoração, os critérios de 
ordenação preferencial a adotar são os constantes do artigo 27.º da Portaria n.º 
125-A/2019. 17.2 - Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º da referida 
Portaria, aos candidatos com deficiência deve ser observado o disposto no artigo 
3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e pela Lei n.º 4/2019, de 10 
de janeiro. 18 - A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no 
decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efeitos de 
audiência de interessados, nos termos do artigo 28.º da Portaria n.º 125-
A/2019, de 30 de abril. 18.1 - A lista unitária da ordenação final dos candidatos, 
após homologação é afixada nas respetivas instalações em local visível e público 
e disponibilizada na página eletrónica do Instituto Superior de Agronomia, sendo 
ainda publicado um aviso no Diário da República, 2.ª série, com informação 
sobre a sua publicitação. 19 - Prazo de validade: O procedimento concursal é 
válido por 18 meses para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e 
para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 32.º da Portaria n.º 125-A/2019. 
20 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, «A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de 
discriminação». 21 - Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 2.ª série, 
por extrato, bem como no sítio da Internet do Instituto Superior de Agronomia e 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 2.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, 2.ª série. 22 - Composição e identificação do 
júri: Presidente: Professora Doutora Ana Luísa Brito dos Santos de Sousa Soares, 
Coordenadora do Jardim Botânico da Ajuda, do Instituto Superior de Agronomia; 
Vogais efetivos: Licenciada Anabela Alves Roças de Matos Morgado, 
Coordenadora do Gabinete de Espaços Verdes do Instituto Superior de 
Agronomia; Licenciada Ana Maria Braga de Sousa e Brito Tapada, Técnica 
Superior, do Núcleo de Recursos Humanos do ISA. Vogais suplentes: Licenciada 
Elsa Isabel Louro Saúde Breia, Técnica Superior do Jardim Botânico da Ajuda, do 
Instituto Superior de Agronomia; Licenciada Ester Maria Teixeira de Morais 
Sarmento, Técnica Superior, do Núcleo de Recursos Humanos do ISA O 
Presidente do Júri será substituída nas suas faltas ou impedimentos pela vogal 
que lhe suceder na ordem supra referida. 25 de maio de 2020. O Presidente do 
Instituto Superior de Agronomia, Professor Doutor António Guerreiro de Brito. 

Observações

Alteração de Júri
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Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:

Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados
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